
Exmo. Sr.
PAULO GUEDES
Ministro da Economia

Nós, servidores aposentados e pensio-
nistas do serviço público federal que compo-
mos a base do Sindicato dos Servidores Pú-
blicos Federais no DF - Sindsep-DF, reunidos 
em assembleia no dia 09 de agosto de 2019, 
aprovamos a presente carta de repúdio aos 
ataques à previdência pública e ao direito dos 
trabalhadores à aposentadoria promovidos 
pela contrarreforma do governo Bolsonaro 
– Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
6/2019, aprovada na Câmara dos Deputados 
e em tramitação no Senado Federal, que entre 
outros ataques ao funcionalismo prevê a pos-
sibilidade de extinção do Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS.

Vale lembrar que as aposentadorias e 
pensões pertencentes ao RPPS são sustenta-
das pela contribuição dos servidores ativos 
– visto que não há a contribuição patronal 
como prevê o art. 195 da Constituição Fede-
ral –, e de forma anômala pelos atuais apo-
sentados e pensionistas do serviço público 
que hoje contribuem com a previdência nos 
valores da remuneração que superam o teto 
do RGPS (Regime Geral de Previdência Social). 
Além disso, o servidor não tem Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço (FGTS) como um 
empregado do setor privado, portanto, ao se 
aposentar não recebe nenhum recurso, além 
do valor mensal do benefício.   

O governo Bolsonaro mente quando afir-
ma que os atuais aposentados e pensionistas 
do serviço público não serão atingidos por 
essa nefasta contrarreforma. Além de já sofre-
rem com o congelamento salarial imposto por 
este governo que usa a Emenda Constitucional 
95/2016 como justificativa para não negociar 
reajustes com a categoria, os aposentados e 
pensionistas ainda terão suas remunerações 
reduzidas em função do reajuste da alíquota 
previdenciária de 11% para 14%, podendo ser 
majorada em até 22%. E pior, ainda podem ser 
sobretaxadas para contribuírem com a previ-
dência também sobre os valores da remunera-
ção que superem o salário mínimo, conforme 
prevê o texto aprovado pela Câmara dos Depu-
tados e que reflete a política de Bolsonaro de 
ataques aos direitos e conquistas do funciona-
lismo público.

É importante ressaltar que além da perda 
do valor de compra da sua remuneração – con-
sequência do congelamento salarial – os apo-
sentados e pensionistas ainda enfrentam difi-
culdades em função do aumento dos gastos 
com a saúde.

Portanto, Senhor Ministro, que é o ideali-
zador dessa perversidade contra quem já deu 
a sua contribuição ao serviço público, não lhe 
daremos sossego enquanto não derrotarmos 
essa proposta. 

Brasília, 9 de agosto de 2019

                              Aposentados e Pensionistas do 


